LEI Nº 1335, de 20 de abril de 2016.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a estabelecer valor mínimo para execuções fiscais e dá outras providências.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - O Executivo Municipal deverá observar no ajuizamento de execuções fiscais, em conformidade com a Lei Federal nº 6.830/80, que as mesmas não tenham um custo de cobrança maior que o valor da dívida.





Art. 2º - Para o cumprimento do art. 1º desta Lei, fica estabelecido como valor mínimo para ajuizamento de execuções fiscais do Município de Estação, o montante de 25 URCs (vinte e cinco Unidades de Referência de Custas) ou unidade de valor que venha a substituí-la, fixada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, válida para o mês de emissão da Certidão de Dívida Ativa – CDA.





Parágrafo único - Para o cálculo do valor constante no caput, deverá ser considerado o somatório dos créditos tributários e não-tributários, não prescritos, acrescidos de multa e juros, que o Município tenha lançado para cada contribuinte individualmente.





Art. 3º - Os contribuintes cuja dívida tributária e não-tributária seja inferior ao valor mínimo estabelecido na presente Lei deverão ser cobrados administrativamente.





Art. 4º - A prescrição de créditos tributários e não tributários que não tenham sido executados judicialmente em virtude do valor mínimo estabelecido pelo artigo 2º não consistirá renúncia de receita, conforme estabelecido pelo inciso II, § 3º do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000.

 



Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 20 de abril de 2016.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico


